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O presente trabalho pretende analisar a convergência absoluta e condicional, e 
a descoberta de qual das escolas de pensamento é mais importante para o 
crescimento e convergência, nos 27 Estados Membros da UE. A dissertação é 
composta por uma revisão de literatura, que transmite as principais técnicas e 
resultados alcançados. Em seguida são apresentadas as metodologias 
utilizadas. Para analisar a convergência absoluta foi usado o modelo de 
Baumol (1986) (convergência β absoluta) estimado por OLS e Dados em 
Painel, e o modelo de Quah (1993) (convergência σ absoluta) através da 
análise gráfica. Posteriormente foi analisada a convergência condicional, 
estimando igualmente as regressões por OLS e Dados em Painel. Por fim é 
realizada uma análise de clusters que pretende perceber as diferenças entre 
as escolas de pensamento. Com este trabalho é possível concluir que existe 
convergência β absoluta de forma geral, mas a convergência σ absoluta 
apenas se verifica nos 12 Estados Membros mais recentes. A convergência 
condicional é verificada de forma geral e com uma velocidade superior à 
convergência β absoluta. Por fim é possível concluir que a escola neoclássica, 
desde 1980, mostra-se importante para o crescimento económico e 
convergência da UE enquanto a escola Neoschumpeteriana apenas se mostra 
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This study aims to examine the absolute and conditional convergence, and the 
discovery of which school of thought is more important for growth and 
convergence across the 27 EU Member States. The dissertation consists of a 
literature review, which transmits the main techniques and results. Then we 
present the methodologies used. To examine the absolute convergence was 
used Baumol model (1986) (absolute convergence β) estimated by OLS and 
Panel Data, and the Quah model (1993) (absolute convergence σ) by graphical 
analysis. Subsequently, we analyzed the conditional convergence, also 
estimated by OLS regressions and Panel Data. Finally, we performed a cluster 
analysis that aims to understand the differences between schools of thought. 
With this work we conclude that there is absolute β convergence in general, but 
the absolute convergence σ occurs only in the 12 most recent member states. 
The conditional convergence is verified in general and with a top speed of 
convergence β absolute. Finally we conclude that the neoclassical school, 
since 1980, proves to be important for economic growth and convergence of 
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Desde a publicação da “Riqueza das Nações” (Smith, 2006 [1776]) que os países 
mostraram um interesse, cada vez maior, pelo crescimento económico. Isto verifica-se 
porque, existindo crescimento económico, é possível aos países tornarem-se mais ricos e, 
assim, poderem fornecer melhores condições de vida às suas populações.  
Com o crescente ritmo de globalização que se tem vivido os países passaram a 
preocupar-se, não só com o seu crescimento económico, mas também com o crescimento 
económico dos outros países. Com isto surgiu o modelo de Solow (1956) defendendo que 
os países tinham evoluções de rendimento diferentes de forma a alcançarem, no longo 
prazo, o mesmo nível de rendimento, dando a este fenómeno o nome de convergência. A 
literatura também sofreu esta evolução passando, nas últimas décadas, a estudar a 
convergência em vez do crescimento. 
 Esta preocupação crescente pela convergência também advém do facto de, 
cada vez mais, os países e a UE procurarem apoiar a convergência das suas regiões e 
países, necessitando, assim, de perceber como estes estão a evoluir com os seus apoios e 
quais as variáveis a utilizar para que os resultados sejam melhores. Desta forma, o estudo 
da convergência é muito importante, não só para medir a velocidade a que esta ocorre, mas 
também para saber para onde devem ser canalizados os apoios e para diminuir a ocorrência 
de shoques assimétricos. 
Como a literatura sobre esta temática é muito extensa este trabalho começará por 
fazer uma revisão de literatura de forma a perceber a investigação mais importante tem 
sido feita, ou seja o estado da arte, e o que ainda se pode fazer para contribuir para o 
avanço do conhecimento nesta temática. 
O passo seguinte será realizar uma parte empírica que tem como principal objectivo 
encontrar um modelo de crescimento económico, de entre o modelo de Solow (1956) e de 
Schumpeter (1934), mais importante para o crescimento económico e convergência dos 27 
Estados Membros da União Europeia. 
Para além de analisar este aspecto, será importante analisar se a hipótese de 
Fagerberg (1991) se confirma, ou seja, se a variável investigação e desenvolvimento (I&D) 
[5] 
 
é um factor de convergência, pois permite, segundo este autor, que os países mais pobres 
copiem a tecnologia dos mais ricos, enquanto a variável patentes, por seu lado irá 
promover a divergência pois impede os países mais pobres de copiarem a tecnologia dos 
mais ricos. 
Este trabalho, além da introdução inicial, apresenta um capítulo 2 onde é 
desenvolvida uma revisão de literatura que sustenta a investigação desenvolvida na 
presente dissertação; um capítulo 3 é apresentada a metodologia, as variáveis e objectivos, 
para, no capítulo 4 se proceder à análise dos resultados. Por fim, no capítulo 5, serão 



















2. Estudos de convergência: revisão de literatura 
 
Desde sempre que o crescimento económico dos países e regiões tem sido uma 
preocupação dos principais governantes. Muito se tem estudado na tentativa de perceber 
porque razão uns países crescem mais rápido que outros, que variáveis influenciam estas 
diferenças, o que fazer para o país crescer mais rápido, entre muitas outras. Nas últimas 
décadas a preocupação dos principais decisores políticos tem-se focado na tentativa de 
aproximar as diferentes regiões ou países para que estes tenham um nível de 
desenvolvimento económico idêntico. Assim, surge a necessidade de serem feitos estudos 
para avaliar as políticas para convergência, não só do PIB mas também de outras variáveis. 
 Esta preocupação também acontece na UE onde as disparidades são bastante 
acentuadas, especialmente depois da entrada em 2004 de dez novos países que 
apresentavam baixos níveis de rendimento per capita. Com os actuais 27 Estados 
Membros a diferença
1
 entre o país mais rico, o Luxemburgo, e o mais pobre, a Roménia, é 
de mais de 38 vezes (Eurostat, 2008). Estas disparidades também são observadas quando 
temos 50% do PIB da UE concentrado em apenas 5 países (França, Itália, Reino Unido, 
Espanha e Polónia). A nível regional estas disparidades também existem, tal como 
afirmado por Battisti e Vaio (2008), a região mais rica tem um PIB igual a 189% da média 
da UE 25 e a mais pobre um PIB igual a 36%. Para além disto, segundo eles, 90% da 
população vive em regiões com um PIB abaixo de 75% da UE.  
Com todo este cenário a UE tem se preocupado muito com a aproximação do PIB 
das regiões ou dos países. Assim, têm sido criados vários fundos com este objectivo, 
nomeadamente para o período de 2007 a 2013 para o qual existem três fundos, sendo eles: 
o FEDER (Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional), que se preocupa 
essencialmente com a coesão económica e social, promovendo o ajustamento estrutural das 
economias regionais; o Fundo de Coesão, que ajuda os Estados Membros com um RNB 
(Rendimento Nacional Bruto per capita) inferior a 90% da média da EU; e o Fundo Social 
Europeu (FSE), preocupando-se com o reforço da coesão social, aumentar a produtividade 
e a competitividade. 
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 Utilizando como termo de comparação o PIB per capita a preços constantes 
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Com tudo isto, é importante perceber se todos estes apoios têm resultado e se os 
países têm convergido para o mesmo estado estacionário. Assim, antes de se conseguir 
testar estes aspectos, é importante perceber o que tem sido feito na literatura sobre este 
tema. Desta forma, estou a evitar fazer algo já existente na literatura e a conseguir perceber 
quais as formas mais utilizadas para testar a convergência. 
 Para se realizar esta revisão de literatura foram pesquisados estudos empíricos nas 
bases de dados, PROQUEST, EBSCO e B-ON. Destas bases de dados foram retirados 58 
estudos empíricos, seguindo um pouco o realizado por Dobson (2006) mas direccionando 
para os objectivos pretendidos neste estudo. O esquema da selecção dos artigos encontra-se 
na Figura 1.  
 


















     Fonte: elaboração própria 
 
Posteriormente estes artigos foram organizados em três partes principais, pois 
foram estas que se destacaram na revisão de literatura, ou seja, as três formas mais 
importantes de estudar convergência: a convergência β absoluta, a convergência σ absoluta 
e a convergência condicional. 
254 Artigos 
121 Artigos 
Seleccionaram-se, por uma leitura rápida dos artigos, 
apenas o que os que efectuavam aplicação empírica  
 
58 Artigos 
Seleccionaram-se, por uma leitura rápida do 
resumo e introdução, apenas os que analisavam 




Ainda antes de realizar esta revisão de literatura é importante perceber quais os 
principais objectivos que esta se propõe alcançar. Assim, seguidamente, serão apontadas as 
principais hipóteses que esta revisão de literatura se propõe atingir. 
  
 
H1: Quais as metodologias mais importantes no estudo da convergência? 
 Como o objectivo desta dissertação é estudar a convergência nos países da UE é 
importante, antes de tudo, perceber como tem evoluído a literatura neste campo, ou seja, 
quais as principais metodologias utilizadas e quais os resultados que têm sido atingidos. 
Com este ponto resolvido, toda a análise empírica fica melhor sustenta e é possível 
comparar os resultados com os já existentes na literatura. Assim, este é um dos pontos mais 
importantes desta revisão de literatura. 
 
H2: Quais as principais variáveis para o estudo da convergência condicional? 
 Como será visto mais à frente para testar a convergência condicional é necessário 
escolher algumas variáveis explicativas. Assim, é importante perceber quais as variáveis 
mais utilizadas e a partir destas adequa-las aos objectivos da análise empírica. Algumas das 
revisões de literatura, como a de Islam (2003), apontam apenas algumas variáveis que 
serão mais importantes e quais os resultados esperados, sem que se apresentem os seus 
resultados, retirando-as assim dos estudos analisados, um pouco como faz Dobson (2006), 
embora este não as apresente de forma tão clara e pormenorizada como será realizado neste 
trabalho. 
 
  H3: Os estudos que analisam regiões de um único país têm uma velocidade de 
convergência absoluta superior à dos estudos que analisam vários países ou várias regiões 
de vários países? 
 Esta hipótese apresenta-se como menos importante que as duas anteriores, pois na 
revisão de literatura de Dobson (2006) ele confirma esta hipótese e, como existem dados 
[9] 
 
suficientes para a testar, parece pertinente perceber se nesta revisão de literatura se verifica 
a mesma situação. 
 
O conceito de convergência do rendimento, surge com os modelos neoclássicos de 
crescimento económico, nomeadamente com o modelo de Solow (1956)
2
. Este modelo 
neoclássico de base considera uma função produção com dois factores produtivos, trabalho 
e capital. Estes dois factores produtivos são distribuídos segundo a função seguinte, 
denominada de função Cobb Douglas. 
        
em que A é a tecnologia, assumida pelo modelo como exógena, K denomina o factor 
capital e L o factor trabalho, se α+β=1 existem retornos constantes à escala, se α+β<1 
existem retornos decrescentes à escala e se α+β>1 existem retornos crescentes à escala. 
 Com base nesta função a escola neoclássica assume que os rendimentos são sempre 
decrescentes à escala, assim sendo os países mais ricos necessitam de mais factores 










                                                          
2
 Quando referido este modelo não deve ser esquecido o contributo de Swan (1956), que leva muitas vezes a 




Figura 2: Modelo de crescimento económico de Solow (1956) 
 
 Fonte: Figueiredo, Pessoa e Silva (2008) 
 
Assim, como se pode ver pela Figura 2, os países estariam no estado estacionário 
quando a poupança fosse igual ao investimento. Nesse ponto o capital acumulado seria de 
K* e o rendimento seria de Y*. 
Os países convergem porque o rendimento e o investimento não aumentam de 
forma constante. Desta forma, por um aumento de uma unidade de capital, os países mais 
ricos (com mais capital acumulado) tem menos crescimento económico que os países mais 
pobres (com menos capital acumulado), possibilitando então que estes últimos alcancem o 
nível de rendimento dos mais ricos, no longo prazo.  
Este capital foi inicialmente considerado por Solow (1956) como sendo apenas o 
capital físico mas, posteriormente, o modelo foi aumentado por Makiw, Romer e Weil 
(1992) que introduziram o capital humano como variável explicativa. 
Foi, então, este, o início do conceito de convergência.  
No entanto, anos mais tarde, e com os países a interessarem-se cada vez mais pela 
convergência entre eles e entre as suas regiões, dando inclusivamente apoios para tal, 
surgiu a necessidade de perceber, de forma empírica, se existia esta convergência e qual a 
[11] 
 
sua velocidade ao longo do tempo. Para tal, nasceu o primeiro modelo de convergência, 
denominado de convergência β absoluta e criado por Baumol (1986). 
Este modelo testa a convergência com base na seguinte regressão: 
 
                                 
 
em que,  PIB significa a variação do PIB entre o momento final e inicial da amostra e o 
           é o valor do PIB no momento inicial da amostra. 
 Após a estimação dos parâmetros desta regressão, pode concluir-se sobre a 
existência de convergência absoluta, e para tal o parâmetro    tem que ser negativo e 
significativo. Se isto se verificar, é possível determinar a velocidade de convergência, 
através da equação: 
 
        
     
em que o T é o número de períodos de tempo que compõem a amostra, e o β a velocidade 
de convergência. Este modelo começou a ser utilizado por Barro e Sala-i-Martin (1991) e 
posteriormente foi utilizado por muitos outros investigadores, até mesmo recentemente 
como os casos de Battisti e Vaio (2008), Benos e Karagiannis (2008) e Young, Higgins e 
Levy (2008). 
 Para compreender melhor este modelo e quais os resultados frequentemente 
atingidos, foram analisados vários estudos, sendo estes organizados na Tabela 1, ordenada 









Tabela 1: Convergência β absoluta usando modelo de Baumol (1986) 
Fonte: elaboração própria 
 
 
Autor País/Região Período Resultado 
Barro e Sala-i-Martin (1991) 
EUA regiões 1980-1998 1.75% 
UE regiões 1950-1985 1.83% 
Cho (1994) 95 Países 1965-1980 Divergência 
Button e Pentecost (1995) UE regiões 1975-1988 5.32% 
Cashin (1995) Austrália regiões 1861-1991 1.21% 
Coulombe (1995) Canada regiões 1961-1991 1.84% 
Evans (1995) 
EUA Estados 1929-1991 1.83% 
48 Países 1950-1990 1.48% 
Hofer e Worgotter (1995) Áustria regiões 1961-1989 1% 
Neven (1995) UE regiões 1975-1990 1.95% 
Cho (1996) 109 Países 1960-1985 Divergência 
Sala-i-Martin (1996) 
110 Países 1955-1990 Divergência 
OCDE 1955-1990 1.4% 
EUA regiões 1955-1990 2.1% 
Japão regiões 1955-1990 1.9% 
UE regiões 1955-1990 1.5% 
Kangasharju (1998) Finlândia regiões 1934-1993 2% 
Raiser (1998) China regiões 1978-1992 2.55% 
Rey e Montouri (1998) EUA regiões 1929-1994 1.9% 
Siriopoulos e Asteriou (1998) Grécia regiões 1971-1996 NS 
Ferreira (2000) Brasil regiões 1970-1995 1.02% 
Silva e Silva (2000) UE regiões 1980-1995 1.22% 
Azzoni (2001) Brasil regiões 1939-1995 0.57% 
Martin (2001) UE regiões 1975-1998 0.41% 
Yao e Zhang (2001) China regiões 1950-1990 1.21% 
Fuente (2002) 
Espanha regiões 1955-1991 2.2% 
UE regiões 1980-1994 0.85% 
[13] 
 
Tabela 1: continuação 
Fonte: elaboração própria 
 
Para analisar a hipótese 3, foram retirados os estudos, da Tabela 1, que 
apresentavam divergência e a variável não significativa. Posteriormente, os estudos que 
permaneceram foram separados em dois grupos – os que analisam a convergência para as 
regiões de um só país e os outros que analisam as regiões de diferentes países ou mesmo 
diferentes países, calculando-se em seguida a média dos resultados.  
Os resultados confirmam a hipótese 3, tal como foi concluído por Dobson (2006) 
na sua revisão de literatura, enquanto a média para os estudos com as regiões só de um país 
Autor País/Região Período Resultado 
Jones (2002) ECOWAS 1960-1990 1.7% 
Carrington (2003) UE regiões 1989-1998 3.6% 
Cole e Neumayer (2003) 110 Países 1960-1996 0.36% 
Mazumbar (2003) 92 Países 1960-1995 NS 
Henley (2004) 
Grã-Bretanha 1977-1995 2.5% 
Grã-Bretanha 1995-2001 1.3% 
Wang e Ge (2004) China regiões 1985-1999 Divergência 
Bunyaratavej e Hahn (2005) UE regiões 1960-1990 2.02% 
Higgins, Levy e Young (2005) EUA regiões 1970-1990 2.39% 
Duncan e Fuentes (2006) Chile regiões 1960-2000 0.85% 
Marchante e Ortega (2006) Espanha regiões 1980-2001 1.14% 
Paschaloudis e Alexiadis (2006) Grécia regiões 1970-2000 0.29% 
Marelli (2007) 
UE 15 regiões 1980-2005 0.53% 
UE 25 regiões 1990-2005 0.55% 
UME regiões 1990-2005 0.69% 
Battisti e Vaio (2008) 
UE 25 regiões 1991-2002 0.8% 
UE 15 regiões 1980-2002 0.6% 
Benos e Karagiannis (2008) 
Grécia NUT II 1971-2003 NS 
Grécia NUT III 1971-2003 3.5% 
Young, Higgins e Levy (2008) EUA regiões 1970-1998 2.39% 
[14] 
 
é de 1.7%, a média para os estudos com as regiões de vários países ou para estudos com 
diferentes países é de 1.5%. 
Apesar de este modelo ainda hoje ser bastante utilizado nos estudos empíricos sobre 
esta temática, o modelo teve problemas nomeadamente para os estudos que o aplicaram 
para períodos posteriores a 1980, pois para estes a velocidade de convergência foi sendo 
cada vez menor e, em algumas situações, inexistente, tal como afirmam Dobson (2006) e 
Fuente (2002), e comprovam nos seus estudos Battisti e Vaio (2008), Marelli (2007) e 
Duncan e Fuentes (2006). Outro dos problemas apontados foi a necessidade de introduzir o 
PIB inicial na regressão, que levou as outras variáveis, nomeadamente o crescimento do 
PIB, a só poderem ter uma observação para cada país ou região. Assim, e dado que, tal 
como afirmam Lusigi, Piesse e Thirtle (1998), Benos e Karagiannis (2008) e Quah (1993), 
a velocidade de convergência tem um comportamento cíclico idêntico ao do crescimento 
económico, a convergência ao longo do tempo não poderia ser analisada, pois apenas eram 
tidos em conta os momentos inicial e final, visto a taxa de crescimento ser dada pela 
diferença entre o PIB do momento final e o inicial.  
Para ultrapassar este problema, e perceber quais os períodos de convergência e de 
divergência, Quah (1993) deu inicio a outra forma de convergência, a chamada σ 
convergência, que analisa a variância do PIB per capita entre os países ou regiões. Para 
testar este tipo de convergência é analisada de forma gráfica a variância do PIB per capita, 
sendo que existe convergência quando esta variância apresenta um comportamento 
decrescente. Este modelo é muitas vezes utilizado conjuntamente com o modelo de 
Baumol (1986). Sendo, assim, possível perceber o comportamento da convergência ao 
longo do tempo, permitindo a alguns autores afirmarem que a convergência segue um 
comportamento cíclico, tal como o crescimento económico. 
Tal como realizado para a metodologia anterior, foi colocado numa tabela os vários 
estudos que utilizam esta técnica. Esta tabela apresenta uma pequena diferença pois não 
tem a velocidade de convergência. Isto acontece, porque, apesar de esta técnica solucionar 





Tabela 2: Estudos de σ – convergência 
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 Para os países de baixo rendimento existe divergência 
Autor País/Região Período Resultado 
Quah (1993) 118 Países 1962-1985 Convergência 
Neven (1995) 
UE regiões 1975-1980 Convergência rápida 
UE regiões 1980-1989 Convergência lenta 
Sala-i-Martin (1996) 
110 Países 1950-1990 Divergência 
OCDE 1950-1990 Convergência 
EUA 1880-1992 Convergência rápida 
Japão 1940-1990 Convergência 
Japão 1930-1940 Divergência 
UE 1950-1990 Convergência 
Austin e Schmidt (1998) EUA 1970-1993 Divergência 
Rey e Montouri (1998) EUA regiões 1929-1994 Convergência 
Boyle e McCarthy (1999) 110 Países 1960-1992 Convergência
3
 
Arena, Button e Lall (2000) 
Reino Unido 1969-1980 Convergência 
Reino Unido 1978-1996 Divergência 
Países da Virgínia 1969-1979 Convergência 
Países da Virgínia 1980-1996 Divergência 
Ferreira (2000) Brasil regiões 1970-1995 Convergência 
Petrakos e Saratsis (2000) Grécia NUT III 1970-1995 Convergência 
Silva e Silva (2000) UE regiões 1980-1995 Convergência 
Azzoni (2001) Brasil regiões 1939-1994 Convergência 
Martin (2001) UE regiões 1975-1998 Convergência 
Yao e Zhang (2001) China regiões 1978-1995 Divergência 
Fuente (2002) 
Espanha regiões 1955-1991 Convergência 
EUA 1880-1988 Convergência 
Jones (2002) ECOWAS 1960-1990 Convergência 
Nahar e Inder (2002) 22 Países OCDE 1950-1998 Convergência 
Fonte: elaboração própria    
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Tabela 2: Continuação 
 
Em alguns destes estudos é apresentada a tendência de evolução da variância, mas 
pode ser vista com maior pormenor a sua evolução cíclica com a análise gráfica. Outros 
aspectos que podem ser vistos pela análise das Tabelas 1 e 2 em conjunto são a existência 
de estudos como o de Neven (1995), Rey e Montouri (1998) e Benos e Karagiannis (2008), 
que aplicam os dois métodos e demonstram que, apesar de existir convergência β absoluta, 
não é necessário que exista convergência σ absoluta, ou seja, a convergência β é uma 
condição necessária mas não suficiente para a existência da convergência σ, como afirma 
Sala-i-Martin (2000). 
Para além deste modelo, outros são utilizados na literatura, mas ser-lhes-á dada 
menor ênfase visto por um lado alguns não serem utilizados nas secções posteriores desta 
dissertação para testar a convergência e, por outro lado, serem modelos pouco frequentes. 
Estes modelos incidem, por exemplo, na análise das raízes unitárias do PIB per capita, 
como os modelos de Dickey Fuller, ou Augmented Dickey Fuller, utilizados por St. Aubyn 
(1999) e Nahar e Inder (2002), ultrapassando assim, o problema da evolução temporal 
causado pelo modelo de Baumol (1986). Outra das formas é a utilização dos Dados em 
Painel com um modelo um pouco diferente do modelo de Baumol (1986), como pode ser 
visto em Choi e Li (2000), mas permitindo calcular a velocidade de convergência. O 
modelo passa pela estimação da seguinte regressão: 
 
Autor País/Região Período Resultado 
Cappelen et al (2003) UE regiões 1980-1997 Convergência 
Marchante e Ortega (2006) Espanha regiões 1980-2001 Convergência 
Duncan e Fuentes (2006) Chile regiões 1960-2000 Convergência 
Paschaloudis e Alexiadis (2006) Grécia regiões 1970-2000 Convergência 
Benos e Karagiannis (2008) 
Grécia NUT II 1971-2003 Divergência 
Grécia NUT III 1971-2003 Divergência 
Lei e Yao (2008) China regiões 1963-2002 Convergência 
Young, Higgins e Levy (2008) EUA regiões 1970-1998 Convergência 
Fonte: elaboração própria    
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em que,     é o PIB no país ou região i no momento t, e o τ tem o valor 1 se os dados são 
anuais, por exemplo. Depois da estimação destes parâmetros, é possível calcular a 
velocidade de convergência seguindo a seguinte fórmula: 
 
    
    
 
 
Outra das formas utilizadas nos estudos de convergência é denominada por 
convergence clubs, [Hobijn e Franses (2000) e Maasoumi e Wang (2008)], que passa por 
aplicar uma análise de clusters pelo método hierárquico defendendo que os países não 
convergem como um todo, mas sim em pequenos grupos, cada um para um estado 
estacionário diferente, levando assim à definição de convergência condicional, referida 
posteriormente. Após cada grupo ser criado é analisada a convergência absoluta para cada 
um. Esta técnica de análise estatística será utilizada posteriormente mas não para analisar a 
convergência, apenas com o objectivo de comparar as duas escolas de crescimento 
económico (Neoclássicos e Neoschumpeterianos) com será referido posteriormente. 
 Por fim, outra das formas que foi encontrada nesta revisão de literatura foi a 
definida por Bernard e Jones (1996), usada nomeadamente por Lusigi, Piesse e Thirtle 
(1998). A técnica utilizada por eles permite perceber se o conjunto de países ou regiões 
estudados convergem de forma absoluta ou condicional. Este teste passa por perceber se é 
estacionária a variável que representa a diferença entre todos os países ou regiões da 
amostra relativamente a um país ou região de referência. 






Tabela 3: Outras formas de estudar a convergência absoluta 
 
Fonte: elaboração própria 
 
Outra das alternativas, para resolver os problemas do modelo de Baumol (1986) 
enunciados anteriormente, foi o surgimento de um novo modelo de crescimento 
económico, denominado de modelo de crescimento endógeno. Estes modelos inicialmente 
desenvolvidos por Romer (1986), Lucas (1988), assumiam a tecnologia, anteriormente 
tratada por Solow (1956) como sendo exógena, como endógena. Para além disto, eles 
assumiam que a acumulação de capital apresentava externalidades, não tendo rendimentos 
                                                          
4
 Utilizando a metodologia criada por Bernard e Jones (1996) 
5
 Valor da velocidade convergência 
6
 Valor da velocidade convergência 
7
 Valor da velocidade convergência 
8
 Esta técnica é denominada de convergence clubs 
Autor País/Região Período Metodologia Resultado 
Lusigi, Piesse e 
Thirtle (1998) 
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Arena (2000) RU regiões 1975-1993 Dados em Painel 9%
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Choi e Li (2000) China regiões 1978-1994 Dados em Painel 6.3%
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decrescentes à escala, e assim, os países mais ricos, com mais capital acumulado 
continuam a crescer mais rapidamente que os mais ricos. 
 O modelo de crescimento económico endógeno era apenas teórico, não sendo assim 
possível colocá-lo numa tabela como os modelos anteriores. Para além disso, como não 
apresenta investigação empírica não se torna relevante para esta dissertação, visto esta 
pretender apresentar uma análise empírica nas secções seguintes. 
A última forma para resolver o problema foi a denominada de convergência 
condicional. Com a análise do modelo de Solow (1956) era afirmado que os países iriam 
convergir para o mesmo estado estacionário no longo prazo, mas apenas se tivessem uma 
estrutura semelhante, algo que não era tido em conta no modelo de Baumol (1986), pois 
todos os países estavam englobados no mesmo grupo, mesmo sendo bem distintos. Assim, 
a convergência condicional assume, que em vez de os países convergirem todos para o 
mesmo estado estacionário, pequenos grupos de países convergem cada um para o mesmo 
estado estacionário. A velocidade com que esta convergência ocorre, segundo Dobson 
(2006), apresenta-se como homogénea, enquanto segundo Lee, Pesaran e Smith (1997) esta 
é diferente de grupo para grupo. 
Para testar este tipo de convergência é utilizado o modelo de Baumol (1986), ou a 
sua aplicação em Dados em Painel, mas são introduzidas outras variáveis explicativas que 
influenciam as características e a sua diferente evolução no PIB ao longo do tempo. No 
Anexo 1 é possível ver os estudos que aplicam este tipo de convergência, bem como as 
variáveis explicada e explicativas e o sinal do parâmetro estimado. No entanto, para uma 
melhor interpretação, é apresentada a Tabela 4, onde constam as principais variáveis, ou 










Tabela 4: Número de estudos que utilizam as variáveis 
Variáveis Positiva Negativa Não significativa 
Capital físico
9
 10 4 1 
Capital humano 10 0 4 
Mudança estrutural 5 1 6 
População 1 6 3 
Inovação
10
 3 0 2 
Fonte: elaboração própria 
 
Pela análise da Tabela 4 é possível observar que o modelo de Solow (1956) se 
aplica neste caso, já que a variável investimento, que é muitas vezes utilizada para medir o 
capital físico apresenta, na sua maioria, valores positivos permitindo aos países crescerem 
mais rápido. Isto também se verifica na variável capital humano, pois a variável, 
aumentada por Mankiw, Romer e Weil (1992), segue uma tendência idêntica ao capital 
físico, tal como defendido por ele. Dobson (2006), na sua revisão de literatura, também 
concluiu que a variável capital humano promove o crescimento e vai mais longe, 
afirmando que esta promove a convergência. 
A variável população também segue a argumentação de Solow (1956), ou seja, o 
seu aumento provoca um menor crescimento económico nos países pois, apesar do PIB 
crescer, como este é analisado em termos per capita, um aumento da população faz 
amenizar um aumento do PIB. 
A variável mudança estrutural é muitas vezes não significativa, principalmente 
quando se mede a mudança do sector primário para o terciário, enquanto quando se mede a 
mudança para o sector secundário o parâmetro é quase sempre positivo, mas os países 
estudados também tem influência nesta variável. 
Quanto à variável inovação, tal como defendido por Schumpeter (1934) e pela 
corrente Neo-Schumpeteriana, Fagerberg (1991), Cappelen et al. (2003) e Fagerberg e 
Verspagen (2003), esta promove o crescimento do PIB, no entanto ainda é muito pouco 
utilizada para testar a convergência condicional. Assim, é difícil perceber se as variáveis 
                                                          
9
 Estão introduzidas as variáveis capital físico e investimento, por serem usadas ambas para medir o capital 
físico. 
10
 Estão introduzidas as variáveis I&D e patentes. 
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que promovem o crescimento segundo a corrente Schumpeteriana e Neo-Schumpeteriana 
são na verdade mais importantes para testar a convergência do que as variáveis defendidas 
por Solow (1956) e a sua corrente Neoclássica para impulsionar o crescimento económico.  
Desta forma é possível perceber que existe uma falha na literatura quanto à junção 
destas duas escolas de pensamento no mesmo teste de convergência condicional. Pelo que, 
este consistirá no principal objectivo da presente dissertação a ser tratado nas secções 
seguintes de forma empírica. 
Para além disto, existe uma falta de consenso na literatura quanto à melhor variável 
para medir a inovação. Fagerberg (1991) foi um dos investigadores que se preocupou com 
esta temática, criando uma teoria que assumia a variável I&D como uma variável que 
permitia aos países convergirem, pois esta indicava as despesas dos países mais pobres 
para copiarem a tecnologia dos mais ricos, enquanto a variável patentes evitava os que 
países mais pobres de copiarem essa tecnologia, e como esta era apenas utilizada pelos 
mais ricos levava-os a divergirem dos mais pobres. 
 Após esta análise podemos tirar conclusões quanto às variáveis mais utilizadas para 
testar a convergência condicional, ou seja, a hipótese 2, lançada anteriormente. Assim, é 
possível concluir que as variáveis do modelo de Solow (1956), ou seja, o capital físico, 
capital humano e a população, são das mais comummente utilizadas para testar a 
convergência condicional. Para além disso, a variável mudança estrutural também é muito 
utilizada. Para terminar, a variável que é menos utilizada será a variável inovação, no 
entanto a consideração desta variável é importante para a concretização dos objectivos 
propostos desta dissertação. 
Para concluir esta secção é importante fazer um sumário da mesma, que irá incidir 
sobre as conclusões tiradas das hipóteses lançadas anteriormente. 
 A hipótese 1 pretendia perceber quais os modelos mais utilizados na literatura para 
testar a convergência. Ficou claro que existem três grandes blocos neste estudo. 
Começando com o modelo de Baumol (1986) para testar a convergência β absoluta, depois 
foi apresentado o modelo lançado por Quah (1993) para testar a convergência σ absoluta. 
Posteriormente foram criados alguns modelos teóricos de crescimento económico, os 
denominados de crescimento endógeno. Por fim, e o mais utilizado na literatura mais 
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recente, a convergência condicional, testada com o modelo de Baumol (1986) com 
variáveis explicativas adicionais. Também ficou claro que em alguns estudos são aplicados 
dois ou até três destes modelos para testar a convergência. 
 A hipótese 2 foi verificada anteriormente, ficando claro que as variáveis do modelo 
de crescimento de Solow (1956), ou seja, capital físico, capital humano e densidade 
populacional, são as mais utilizadas para testar a convergência condicional, aparecendo 
mais duas variáveis, a mudança estrutural e a inovação como importantes no estudo deste 
tipo de convergência. 
 A hipótese 3 é confirmada pela análise da Tabela 1. Assim, os estudos que analisam 
convergência β absoluta para regiões de um único país apresentam maior velocidade de 
convergência, situada nos 1,7%. Já os que a analisam para as regiões de vários países ou 

















3. Metodologia, variáveis e objectivos 
 
Após a realização, na secção anterior, de uma extensa revisão de literatura sobre a 
temática em estudo, e antes de passar à aplicação empírica é importante passar por esta 
secção em que são justificadas as escolhas da metodologia a adoptar, as bases de dados a 
utilizar e quais os objectivos que se pretendem atingir com a aplicação empírica na secção 
seguinte. 
 
3.1. Bases de dados 
 
 Para realizar todas as estimações que permitirão inferir resultados são necessários 
dados, os desta dissertação foram retirados do Eurostat, pois é a única base de dados que 
tem os dados de todos os Estados Membros da União Europeia. 
 Foram retiradas todas as variáveis que serão descritas posteriormente, para um 
período entre 1980-2006, apenas a variável capital humano só apresentava dados para o 
período de 1991 a 2006. Assim, as estimações serão feitas para um período mais 
abrangente (1980-2006) e um sub-período mais curto (1991-2006), não só devido à 
variável capital humano, que só apresenta dados para este período, mas também para 
termos um período que considerasse as ajudas aos 12 Estados Membros que aderiram mais 
recentemente à UE. As variáveis apresentavam algumas falhas, que foram completadas 
tendo por base a linha de tendência que melhor se adaptava aos dados. 
 O período escolhido não foi o desejado, pois era pretendido ter dados para anos 
mais recentes, mas para algumas variáveis só existiam valores até 2006, daí que tenha sido 
escolhido o período de 1980 a 2006.  
Para além disto, as estimações também foram realizadas para todos os países da 
amostra e, posteriormente, para dois subgrupos, os primeiros 15 Estados Membros da UE e 
os últimos 12 Estados Membros. Isto justifica-se porque os países que entraram mais 
recentemente são descritos, na sua maioria, como sendo países pobres, daí que se espera 
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terem uma velocidade de convergência diferente dos primeiros 15 Estados Membros da 
UE. 
 O crescimento económico enquanto variável explicada, e algumas variáveis 
explicativas, são utilizadas como taxas de crescimento. Para transformá-las em taxas de 
crescimento foi feita a diferença entre o logaritmo dessas variáveis. Assim, para calcular a 
taxa de crescimento de todo o período, foi feita a diferença entre o logaritmo do momento 
final e o logaritmo do momento inicial, para calcular a taxa de crescimento anual foi feita a 
diferença entre o logaritmo do momento presente e o logaritmo do momento anterior. Isto 
pode ser visto pelas equações seguintes, sendo a equação 5 a taxa de crescimento de todo o 
período e a equação 6 a taxa de crescimento anual. 
 
                                 
 




3.2. Metodologia usada para a convergência absoluta  
 
Pela análise da revisão de literatura realizada no capítulo 2 é possível perceber que 
existe uma forte divisão da investigação realizada entre a convergência absoluta e a 
condicional. Apesar de, em muitos estudos, serem estudados estes dois tipos de 
convergência, eles são bem separados. 
Para testar a convergência absoluta ficou evidente que são mais frequentemente 
utilizados dois modelos, um denominado de convergência β absoluta, elaborado por 





(1993). Estes dois modelos têm diferenças, já expostas anteriormente, daí que seja 
importante a análise de ambos. 
 Assim, nesta dissertação comecei por testar a convergência β absoluta, com o 
modelo de Baumol (1986). Para tal tive de estimar a equação: 
 
                                 
 
e posteriormente calcular a velocidade de convergência com a equação: 
 
        
     
 
Mas, para estimar a equação (1) é importante escolher qual a metodologia utilizar, 
visto que existem duas metodologias muito usadas na literatura, por um lado a estimação 
por OLS realizada por Button e Pentecost (1995), Battisti e Vaio (2008), entre outros, e por 
outro lado os Dados em Painel realizado por Barro e Sala-i-Martin (1991), Choi e Li 
(2000). 
 A estimação por OLS é uma estimação que pretende adaptar uma linha de 
tendência aos dados apresentados que minimiza os erros (que acontecem quando o valor 
observado não é igual ao valor da linha de tendência) Gujarati (1992). No entanto, é 
preciso ter em conta alguns problemas que podem surgir neste método. O primeiro 
problema que foi tido em conta foi a situação da regressão espúria. Esta situação surge 
quando são colocadas variáveis que apresentam a mesma tendência (crescente ou 
decrescente) como variáveis explicativa e explicada, e os resultados aparecem muito 
significativos mesmo que não exista qualquer relação entre as variáveis. Para resolver este 
problema é utilizada uma variável que retira a tendência às variáveis, ficando apenas o seu 
poder explicativo. Este problema não deverá existir nas estimações deste trabalho, pois a 





tendência, no entanto foi introduzida a variável que retira a tendência, mas como esta não 
se mostrou significativa, foi retirada de imediato. 
 Outro dos problemas é o denominado de heteroscedasticidade, este acontece 
quando a variância dos termos de perturbação aleatória (os erros) não for constante. 
Existem vários testes para verificar se estamos perante heteroscedasticidade, no entanto o 
utilizado neste trabalho foi o de Breusch-Pagan, pois é o que se torna mais simples dando 
resultados igualmente satisfatórios, segundo Wooldridge (2000). 
 Para realizar este teste são inicialmente retirados os erros e elevados ao quadrado, 
  
 
, para posteriormente calcular variância destes termos de perturbação,    
       
 
. 
Em seguida, é estimado por mínimos quadrados o seguinte modelo,             
          , em que Z são as variáveis explicativas que podem não coincidir com as 
variáveis explicativas do modelo inicial, e    é o termo de perturbação, e onde são 
calculados a soma dos quadrados explicados (SQE). 
Para finalizar testamos a hipótese nula                , com a 
estatística 
   
  
 que segue uma distribuição assimptótica      . 
 Outro dos problemas que pode surgir na estimação por OLS é o denominado de 
autocorrelação, e este acontece quando os termos de perturbação aleatória estão 
correlacionados entre si. Quando isto acontece os estimadores de mínimos quadrados, 
embora cêntricos e, em geral, consistentes, deixam de ser eficientes. 
 A forma mais comum, segundo Hair et al. (1998), e a utilizada nesta dissertação é a 
chamada Durbin-Watson, que assume como hipótese nula a inexistência de autocorrelação, 
e para verificar se rejeitamos ou não a hipótese nula, temos de comparar o valor obtido na 
estimação, com os valores tabelados. 
 Para resolver este problema é utilizada a metodologia de Box-Jenkins, que pretende 
encontrar o processo ARMA(p,q) que melhor se adapta à regressão, de forma a 
estacionarizar as series. 
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 Nesta metodologia são feitas várias estimações em que são introduzidos AR e MA 
de diferentes ordens até se minimizar, ao máximo, os valores de Akaike Info Criterion 
(AIC) e Schwarz Info Criterion (SIC). 
 O outro modelo que será utilizado é o modelo de Dados em Painel. Este modelo 
tem uma grande vantagem face ao modelo OLS, pois permite conjugar dados em cross-
section e dados em time-series, algo que tem que ser separado com o modelo OLS. No 
entanto, com base nas variáveis que era necessário utilizar no modelo de Baumol (1986) 
estávamos perante um problema, pois como temos de usar a variável que indica o PIB 
inicial, esta só apresenta uma observação para cada país, assim as outras variáveis também 
teriam de apresentar uma observação para cada país. O problema foi resolvido como 
descrito por Islan (2003) na sua revisão de literatura e Choi e Li (2000) na sua aplicação 
empírica, com a substituição da variável PIB inicial pelo PIB desfasado um período, e 
assim, a variável explicada passa a ser o crescimento anual do PIB. Ou seja, de forma 
simples aplicamos um modelo de Baumol (1986) para cada ano, pois como variável 
explicativa temos o PIB do período passado e como variável explicada temos a diferença 
do logaritmo do PIB do ano corrente para o logaritmo do PIB do ano anterior. 
 Para se aplicar os Dados em Painel é necessário escolher entre três modelos, 
segundo Gujarati (1992). O modelo pooled, que assume que todos os países têm um 
comportamento idêntico, podendo assim retratar os efeitos de cada variável de forma 
generalizada. O modelo de efeitos fixos, que assume que a relação entre as variáveis é 
generalizada tal como o modelo pooled, mas assume um ponto de partida diferente para 
cada país, resolvendo assim um dos problemas do modelo anterior. Para dar um ponto de 
partida diferente é criada uma variável dummy para cada país. Este modelo apresenta, no 
entanto, um problema, que é um número elevado de variáveis explicativas devido às 
dummies introduzidas. Assim, surge o último modelo denominado de modelo de efeitos 
aleatórios. Este modelo, para dar um ponto de partida diferente não utiliza dummies, mas 
sim uma variável aleatória que irá retratar as diferenças estruturais dos países. Este modelo 
também traz um problema que é esta variável aleatória tornar os termos de perturbação 
aleatória correlacionados, daí que para estimar os Dados em Painel por este método se 
utilize GLS (Generalized Least Squares). 
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 Segundo Dobson (2006) e Islan (2003), quando se utilizam Dados em Painel para a 
análise de convergência é normalmente utilizado o modelo de efeitos fixos, no entanto esse 
pode não ser o caso para esta dissertação, daí que sejam necessários testes para escolher 
qual o melhor modelo. 
 Para testar qual o melhor caso entre efeitos fixos ou pooled, utiliza-se um teste à 
melhoria do ajustamento, ou seja, um teste para ver se a inclusão das variáveis dummy é 
importante. Assim, este teste toma como hipótese nula que os coeficientes das variáveis 
dummy são todos iguais entre si. Quando esta hipótese é rejeitada conclui-se que o modelo 
de efeitos fixos é o melhor. 
 Para testar se os efeitos aleatórios são melhores do que pooled é utilizado um teste 
denominado de Lagrange Multiplicado que assume como hipótese nula que a variância da 
variável aleatória é zero. Quando esta hipótese é rejeitada existe evidência estatística para 
se afirmar que o modelo de efeitos aleatórios é melhor que o modelo pooled. 
 Quando, após procedermos aos dois testes anteriores, concluímos que os efeitos 
fixos e aleatórios se superam ao modelo pooled, termos de realizar um teste para escolher 
entre efeitos fixos e aleatórios. O teste é denominado por teste de Hausman e assume como 
hipótese nula que o efeito individual não está correlacionado com os efeitos explicativos. 
Assim, quando esta hipótese é rejeitada conclui-se que os efeitos aleatórios são 
inconsistentes e, por isso, é preferível a utilização do modelo de efeitos fixos. 
 Para além de testar a convergência absoluta pelo modelo de Baumol (1986) esta 
também será testada tendo por base Quah (1993), testando assim a convergência σ absoluta 




3.3. Metodologia usada para testar a convergência condicio nal 
 
 Após o estudo da convergência absoluta, o próximo passo é estudar a convergência 
condicional. Para tal, e como visto na revisão de literatura, é frequente usar-se a equação 
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de Baumol (1986) (Equação 1) em que são introduzida mais variáveis explicativas de 
forma a retratar as diferenças estruturais entre os países. Posteriormente, e tal como 
realizado para a convergência β absoluta, é calculada a velocidade de convergência pela 
Equação (2). 
 Depois de escolhido o método pelo qual se vai testar a convergência condicional, 
falta escolher qual a metodologia a utilizar, e após a análise do Anexo 1 é possível verificar 
que se utilizam os mesmos métodos que para testar a convergência β absoluta, ou seja, 
OLS como é o caso de Cho (1994), Khan e Kumar (1997) e Arena, Button e Lall (2000), e 
Dados em Painel, como é o caso de Lusigi, Piesse e Thirtle (1998), Choi e Li (2000),  
Nagaraj (2000), Duncan e Fuentes (2006) e Lei e Yao (2008). Os procedimentos e 
preocupações são semelhantes aos já descritos anteriormente. 
 Por fim, e para que seja possível testar a convergência condicional, falta escolher 
quais as variáveis explicativas que serão utilizadas. Para tal foi criada a Tabela 5 onde são 
apresentadas as variáveis que serão utilizadas, as respectivas proxies e o seu sinal 
esperado. 
 
Tabela 5: Variáveis explicativas a utilizar nas estimações 
Fonte: elaboração própria 
 
Variáveis Proxies Sinal esperado 





Capital físico Taxa de crescimento formação bruta de 







Taxa de crescimento despesas com educação 
como percentagem do PIB 
Positivo 
 





Patentes Taxa de crescimento milhões de aplicações de 




A escolha destas variáveis teve em conta vários aspectos. Desde logo, um dos 
objectivos é utilizar as variáveis que mais se encontram na literatura, tal como foi visto na 
revisão de literatura (Tabela 4). No entanto, para além de utilizar as variáveis que são mais 
utilizadas na literatura, é pretendido que a inclusão de cada uma tenha por si só um 
objectivo, daí que não se tenha introduzido as variáveis mudança estrutural e população, 
pois os objectivos desta dissertação não passam pela análise dessa variável e também 
porque a mudança estrutural era uma variável que aparecia a maioria das vezes como não 
significativa e a variável população aparecia grande parte das vezes com um coeficiente 
negativo, sendo que, nesta dissertação, apenas se pretendem os impulsionadores de 
crescimento económico. 
 A introdução do capital físico e do capital humano, por um lado, e de I&D e 
patentes, por outro, tem como objectivo juntar e comparar duas grandes teorias de 
crescimento económico. Ou seja, por um lado o modelo de crescimento económico de 
Solow (1956) e a escola Neoclássica com as variáveis capital físico e capital humano, 
aumentado por Mankiw, Romer e Weil (1992) que defendiam serem impulsionadoras de 
crescimento económico. Por outro lado, o modelo de crescimento económico de 
Schumpeter (1934) e a escola Neo Schumpeteriana (Fagerberg 1991, Fagerberg e 
Verspagen 2003 e Cappelen et al. 2003) que defendiam a variável inovação (aqui medida 
por I&D e patentes) como a grande promotora do crescimento económico. 
 O facto de estas variáveis serem consideradas, por estes modelos de crescimento 
económico, como impulsionadoras do crescimento económico motivou a colocação de um 
sinal esperado positivo. Para além disto, outra das justificações para o seu sinal esperado 
ser positivo é que na análise da literatura estas variáveis tinham muitas vezes um 
coeficiente positivo, como no caso de Silva e Silva (2000) e Fagerberg e Verspagen (2003) 
para a variável inovação e Ferreira (2000) e Raiser (1998), para as variáveis Capital 
Humano e Físico. 
 Para além deste objectivo, a inclusão de duas variáveis explicativas para considerar 
a inovação também tem como objectivo testar a teoria de Fagerberg (1991), já referida na 
revisão de literatura. Segundo ele, a variável despesas em I&D promove a convergência, 
pois serve para os países mais pobres copiarem a tecnologia dos mais ricos e, assim, 
crescerem mais rapidamente, por outro lado, a variável número de patentes permitiria a 
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divergência visto levar os países mais ricos a evitarem que os países mais pobres os 
copiem, ficando apenas eles com a tecnologia e crescendo, assim, mais rapidamente. Logo, 
o sinal esperado destas duas variáveis será positivo para os países pobres e negativo para 
os países ricos no caso da variável I&D e a situação inversa no caso da variável patentes. 
 Para terminar, e conseguir tirar melhor as conclusões de qual o modelo de 
crescimento económico mais importantes para estes países e se a teoria de Fagerberg 
(1991) se verifica, não é muito claro com os resultados do teste à convergência 
condicional, daí ter sido utilizada uma metodologia, também usada por Cappelen et al. 
(2003) e Fagerberg e Verspagen (2003), Hobijn e Franses (2000) e Maasoumig e Wang 
(2008), denominada de Análise de Clusters. Esta metodologia pretende agrupar os países 
mais parecidos para determinadas variáveis em grupos, denominados de clusters. 
 Para fazer a Análise de Clusters existem vários métodos, sendo que o mais 
utilizado, com os casos de Fagerberg e Verspagen (2003) e Maasoumi e Wang (2008), e 
que compreende mais consenso na literatura segundo Hair et al. (1998), é o método 
hierárquico, ou seja, o utilizado neste trabalho. Este método agrupa os países consoante a 
sua distância (em termos da variável) sendo que nós decidimos onde parar, quando a 
distancia entre os dois grupos agrupados aumentou muito relativamente ao agrupamento 
anterior. 
 Após termos os diferentes clusters é necessário comparar a média de cada grupo 




 Para uma melhor compreensão deste trabalho e, nomeadamente, da secção seguinte, 
serão apresentadas as hipóteses de partida de uma forma sistematizada. 
 
H1: Por existir convergência β não necessita de existir convergência σ. 
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 Segundo Sala-i-Martin (2000) a existência de convergência β é uma condição 
necessária mas não suficiente para a existência de convergência σ. Assim, através da 
análise da revisão de literatura e das estimações posteriores vai ser possível perceber se 
esta afirmação se verifica. 
 
H2: Existe convergência absoluta nos países da UE? 
 Na secção seguinte deste trabalho serão testados os dois tipos de convergência 
absoluta mais importantes da literatura para os 27 Estados Membros da UE, podendo assim 
verificar ou refutar esta hipótese. 
 
H3: Existe convergência condicional nos países da UE e esta tem uma velocidade superior 
à convergência absoluta. 
 Para além de ser testada a convergência absoluta na secção seguinte também será 
testada a convergência condicional utilizando o modelo de Baumol (1986) aumentado de 
variáveis explicativas, o mais utilizado na literatura. Tal como o modelo de Solow (1956) 
defende e comprova Dobson (2006), a velocidade da convergência condicional é superior à 
convergência absoluta, pois na primeira os países estão separados pela sua estrutura, 
enquanto na segunda eles estão todos no mesmo grupo. 
 
H4: O modelo de Solow (1956) será mais importante que o de Schumpeter (1934) para o 
crescimento económico e convergência dos países da UE. 
 Na análise da convergência condicional serão utilizadas duas variáveis explicativas 
defendidas por Solow (1956) e Makiw, Romer e Weil (1992) como motor de crescimento 
económico e duas defendidas por Schumpeter (1934) e os Neo Schumterianos. Essa análise 
permitirá tirar algumas conclusões quanto a esta hipótese. Mas com uma posterior análise 
de clusters será possível ter os países separados em grupos com estrutura semelhante e 





H5: Confirma-se a teoria de Fagerberg (1991) nos países da UE. 
 Quer pela análise das estimações para a convergência condicional, quer com a 
posterior análise de clusters será possível verificar esta hipótese. O objectivo de colocar as 
duas variáveis de inovação (I&D e patentes) é não só para verificar a hipótese 4 mas 
também esta. Segundo Fagerberg (1991) a variável I&D permite os países mais pobres 
copiarem as tecnologias dos mais ricos e convergirem, enquanto as patentes são uma forma 





















Esta secção apresenta uma das partes mais importantes deste trabalho, uma vez que 
tudo o que foi apresentado anteriormente teve como objectivo sustentar o enquadramento 
necessário para conseguir a realização de um trabalho de investigação criterioso e correcto. 
Desta forma, este capítulo apresenta todos os resultados da aplicação empírica descrita no 
capítulo anterior, pretendendo assim responder às hipóteses lançadas anteriormente. 
 Para responder à primeira hipótese (H1), e com base na secção de revisão de 
literatura, é possível verificar que apenas um dos estudos analisados, o de Yao e Zhang 
(2001), apresenta convergência β e não apresenta convergência σ. No entanto, esta situação 
não significa que a hipótese H1 seja rejeitada, pois quando analisada a convergência σ 
existem alguns períodos em que existe divergência, mas no geral demonstra-se uma 
diminuição do desvio padrão do PIB, esta análise não é retratada pela convergência 
absoluta, pois ela não apresenta a evolução temporal. 
Assim, pela análise da literatura podemos afirmar que a hipótese H1 não é rejeitada, 
pois em alguns períodos não há convergência σ e existe β para todo o período. 
Neste estudo será analisada a hipótese H1 para os 27 Estados Membro, para um 
período de 1980-2006, como referido na secção anterior. Desta forma, foi estimada a 
convergência β absoluta através do modelo de Baumol (1986), quer por um modelo OLS 
quer por um modelo de Dados em Painel, ambos já referidos anteriormente. Antes de 
serem apresentadas as estimações podemos observar alguns gráficos que nos dão uma 
perspectiva do que vai acontecer nas estimações, como realizado por Cashin (1995) e Silva 







Figura 3: Relação entre a taxa de crescimento média do PIB e o PIB inicial para 
1980-2006. 
 
Fonte: elaboração própria (dados retirados do Eurostat) 
Figura 4: Relação entre a taxa de crescimento média do PIB e o PIB inicial para 
1980-2006 nos primeiros 15 membros da União Europeia. 
 
Fonte: elaboração própria (dados retirados do Eurostat) 
Figura 5: Relação entre a taxa de crescimento média do PIB e o PIB inicial para 
1980-2006 nos últimos 12 membros da União Europeia. 
 
 
Fonte: elaboração própria (dados retirados do Eurostat) 
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Pela análise da Figura 3 é possível concluir que, de forma geral, existe 
convergência neste período, pois o coeficiente da variável explicativa é negativo. Para 
além disto, esta convergência parece bastante significativa, visto ter um    elevado. 
Separando os países em dois grupos mais pequenos obtemos as Figuras 4 e 5. Pela 
sua análise é possível verificar que os Estados Membros mais antigos apresentam o 
coeficiente explicativo (  ) mais reduzido e um coeficiente da variável explicativa maior, 
que indica uma velocidade de convergência reduzida. Isto pode acontecer por no período 
tratado os primeiros 15 Estados Membros, alguns já terem entrado e outros entraram nos 
anos seguintes, logo, já apresentavam um nível de rendimento mais parecido entre eles, 
pois alguns receberam bastantes ajudas para o conseguir. Assim, tornava-se agora mais 
difícil convergir as diferenças de rendimento porque estas eram menores. 
Em seguida são apresentadas mais três figuras que retratam um período mais curto, 
entre 1991 e 2006, pelos motivos já referidos na secção anterior. 
 
Figura 6: Relação entre a taxa de crescimento média do PIB e o PIB inicial para 
1991-2006. 
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Figura 7: Relação entre a taxa de crescimento média do PIB e o PIB inicial para 
1991-2006 nos primeiros 15 membros da União Europeia. 
 
Fonte: elaboração própria (dados retirados do Eurostat) 
Figura 8: Relação entre a taxa de crescimento média do PIB e o PIB inicial para 
1991-2006 nos últimos 12 membros da União Europeia. 
 
Fonte: elaboração própria (dados retirados do Eurostat) 
Para este período, quando analisados todos os países, a situação mantém-se, pois 
existe convergência, no entanto a variável explicativa apenas explica 50,9% das 
observações, enquanto no período mais alargado explicava 86,26%.  
 Quando analisamos os dois grupos de países a situação altera-se para o grupo dos 
mais antigos, pois a convergência não parece significativa, visto o valor do    ser muito 
reduzido. Para o outro grupo continua a existir convergência, apenas diminuiu o valor 
explicativo do modelo, assim como na análise de todos os países. 
Após a análise destes gráficos é possível proceder-se a apresentação das tabelas 
com os resultados das estimações para a convergência β absoluta, em que já se esperam 
determinados resultados. A Tabela 6 apresenta os resultados, quer pelo uso de OLS quer 
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pelos Dados em Painel, para os diferentes grupos de países, no período de tempo mais 
alargado 1980-2006. 
Tabela 6: Teste à convergência β absoluta para o período de 1980 - 2006. 





















   
































     
   0.912 0.41 0.819 0.436 0.357 0.473 
   Ajust. 0.895 0.326 0.803 0.412 0.329 0.450 
D-W 1.664 1.882 1.967 2.250 2.047 2.264 
β 0.12% Divergência 0.12% 0.44% 0.29% 0.44% 
Pooled 
Fixos 
   3.39*** 3.209*** 6.039*** 
Fixos 
Aleatórios 
   91.06*** 123.9*** 257.58*** 
Fonte: elaboração própria 
Nota: Estatisticamente significativas para * um nível de 10%, para ** um nível de 5% e para *** um nível de 
1%. Os valores entre parênteses são as estatísticas de t. A equação (1) é referente a todos os membros da UE. 
A equação (2) é referente aos primeiros 15 membros da UE. A equação (3) é referente aos últimos 12 
membros da UE. Na linha de Pooled fixos encontra-se a estatística F, na linha de fixos aleatórios encontra-se 
a estatística Qui-Quadrado. 
 
 
Como pode ser observado na Tabela 6, e em todas as outras que analisam as 
estimações em painel, o modelo que se verifica mais apto a este estudo é o modelo de 
efeitos fixos, pois quando contrapomos efeitos Fixos a Pooled rejeitamos H0, ou seja, os 
coeficientes das dummies são diferentes entre si e quando contrapomos efeitos Fixos a 
Aleatórios rejeitamos novamente H0 havendo, assim, evidência empírica para se afirmar 
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que os efeitos individuais estão correlacionados com os efeitos explicativos. Logo, 
comprovamos que, tal como afirmava Islan (2003) e Dobson (2006), o método que melhor 
se adapta ao estudo da convergência, quando utilizados Dados em Painel, é o modelo de 
efeitos fixos. 
 
Analisando as estimações feitas por OLS podemos observar que existe 
convergência quando estudados todos os países em conjunto, tal como verificam Silva e 
Silva (2000), Battisti e Vaio (2008) e Barro e Sala-i-Martin 1991. Quando estes são 
separados, os Estados Membros mais antigos apresentam divergência, enquanto os Estados 
Membros mais recentes apresentam uma velocidade de convergência igual à de todos os 
países em conjunto. Estes resultados já eram esperados, pois os primeiros 15 países a 
entrarem na União Europeia encontravam-se numa situação muito idêntica, ou seja, a sua 
convergência seria reduzida, enquanto estes últimos Estados Membros, apresentavam-se 
muito pobres, exceptuando alguns que demonstravam um PIB muito semelhante ao dos já 
pertencentes, convergindo assim muito rapidamente para os Estados Membros mais ricos.  
 Tendo em conta o estudo feito com Dados em Painel, os resultados são semelhantes 
aos de OLS, mas neste caso as velocidades de convergência são mais elevadas e os Estados 
Membros mais antigos apresentam convergência mesmo sendo esta a uma velocidade mais 
reduzida que a dos outros dois grupos em estudo. 
 Os resultados em painel devem ser tidos mais em conta, visto Islan (2003) afirmar 
que com esta metodologia obtemos resultados mais verídicos. 
 A velocidade de convergência é bastante reduzida, mesmo abaixo do apontado por 
Dobson (2006) como a taxa média nos estudos que este analisou e definiu como sendo de 
2%, no entanto, já era esperado até porque o estudo recente para as regiões da UE, de 
Battisti e Vaio (2008), encontrou também velocidades de convergência muito reduzidas, 
mas superiores às verificadas nesta análise. Assim, este estudo comprova que, tal como 
afirmado por Dobson (2006) e Islan (2003) e comprovado por Benos e Karagiannis (2008), 
quanto mais pequenos são os agregados analisados maiores serão as velocidades de 
convergência. Desta forma, neste estudo encontramos velocidades não superiores a 0.44%, 
enquanto Battisti e Vaio (2008) encontram uma velocidade de 0.6 e 0.8%. 
[42] 
 
 O valor do coeficiente de determinação apresenta-se reduzido especialmente para 
os Dados em Painel, o que comprova o afirmado por Islan (2003), pois a estimação da 
convergência β absoluta tem apenas uma variável explicativa (neste caso com mais que 
uma porque são utilizadas variáveis para corrigir a autocorrelação), não podendo assim 
demonstrar-se um modelo muito significativo. 
Tabela 7: Teste à convergência β absoluta para o período de 1991 - 2006 





















   
















AR (2)   
0.404* 
(2.028) 
   
MA (1)  
-0.997*** 
(-6.341) 
    
   0.51 0.68 0.431 0.177 0.239 0.232 
   Ajust. 0.489 0.633 0.350 0.118 0.178 0.177 
D-W 1.90 2.332 1.957 2.076 2.08 2.138 
β 0.12% Divergência 0.04% 0.58% 0.65% 0.61% 
Pooled 
Fixos 
   1.829*** 1.763** 3.397*** 
Fixos 
Aleatórios 
   13.807*** 13.688*** 34.09*** 
Fonte: elaboração própria 
Nota: Estatisticamente significativas para * um nível de 10%, para ** um nível de 5% e para *** um nível de 
1%. Os valores entre parênteses são as estatísticas de t. A equação (1) é referente a todos os membros da UE. 
A equação (2) é referente aos primeiros 15 membros da UE. A equação (3) é referente aos últimos 12 
membros da UE. Na linha de Pooled fixos encontra-se a estatística F, na linha de fixos aleatórios encontra-se 
a estatística Qui-Quadrado. 
 
Os resultados das estimações apresentadas na Tabela 7 são muito idênticos aos 
anteriores, nomeadamente para as regressões realizadas em OLS. Os Dados em Painel 
apresentam uma velocidade de convergência superior aos da Tabela 6 e, neste caso, 
quando analisamos todos os países em conjunto, a velocidade é inferior aos outros dois 
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grupos. Também neste caso, ao contrário do anterior a velocidade de convergência é 
superior nos Estados Membros mais antigos do que nos mais recentes, o que não era de 
esperar, pois neste período estamos mais próximo da entrada dos 12 novos Estados 
Membros e dos seus apoios para a entrada. No entanto isto pode ser explicado porque este 
período foi responsável pela convergência de alguns países do grupo dos 15 primeiros 
Estados Membros, como é o caso da Irlanda e da Espanha, como afirma Martim (2001). 
Desta forma, pela análise das Tabelas 6 e 7 é possível concluir que existe 
convergência β absoluta nos dois períodos analisados para os 27 Estados Membros da 
União Europeia.  
Para se concluir se as hipóteses H1 e H2 se verificam, é necessário testar a 
convergência σ absoluta e, assim, perceber se existindo convergência β absoluta não se 
garante a existência de convergência σ absoluta, bem como se existirá convergência 
absoluta no 27 Estados Membros da UE. Assim, para verificar a existência de 
convergência σ basta analisar a Figura 9. 
Figura 9: Desvio padrão do PIB per capita a preços constantes para todos os Estados 
Membros 
 
Fonte: elaboração própria (dados retirados do Eurostat) 
Pela análise da Figura 9 é possível concluir que não existe convergência σ absoluta, 
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diminuição no desvio padrão do PIB este, após esse período, tem uma tendência crescente 
apesar de em alguns períodos ter um pequeno decréscimo. 
 Assim, podemos afirmar que, apesar de existir convergência β absoluta, pode não 
existir convergência σ absoluta, como afirma Sala-i-Martin (2000). 
 
 
Figura 10: Desvio padrão do PIB per capita a preços constantes, separando os países 
por data de entrada 
 
Fonte: elaboração própria (dados retirados do Eurostat) 
 
Pela análise da Figura 8 é possível afirmar que apenas os países que aderiram mais 
recentemente à UE apresentam convergência. Apesar de no período a partir de 1984 existir 
um ligeiro aumento do desvio padrão do PIB para estes países, estes têm, no período 
anterior, um extraordinário decréscimo, que compensa este aumento.  
 Os Estados Membros mais antigos também apresentam um decréscimo até meados 
de 1984, mas mais ligeiro. Depois têm um grande aumento, que leva a atingir um valor 
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Após esta análise é possível tirar conclusões quanto às hipóteses lançadas no 
capítulo anteior. Assim, pode-se afirmar que a hipótese H1 se verifica, pois apesar de se ter 
verificado convergência β no geral dos países, isso não se verificou na análise da 
convergência σ. Ou seja, confirma-se a afirmação de Sala-i-Martin (2000), sobre a 
existência de convergência β ser uma condição necessária mas não suficiente para existir 
convergência σ. 
 Quanto à hipótese H2, esta apenas se verifica para o grupo dos países entrados 
recentemente, que apresentam convergência β absoluta (pela análise das Tabelas 6 e 7) e 
apresenta convergência σ absoluta, tal como verificado por Neven (1995), Rey e Montouri 
(1998), e Benos e Karagiannis (2008). Para os Estados Membros mais antigos a 
convergência β absoluta apenas é verificada com os Dados em Painel, mas não apresentam 
convergência σ absoluta, tal como verificaram Yao e Zhang (2001), não podendo assim ser 
claramente verificada a hipótese H2. De forma geral, e analisando todos os países, a 
hipótese H2 verifica-se parcialmente, pois apenas podemos dizer que existe convergência β 
absoluta, visto a convergência σ não se confirmar. 
Para verificar a veracidade das hipóteses seguintes é necessário realizar o estudo da 
convergência condicional. Para tal, foram construídas as Tabelas 8 e 9, onde são 
apresentadas as estimações. Tal como realizado para o estudo da convergência β absoluta, 







Tabela 8: Testes à convergência condicional para o período de 1980-2006 























   














































































     
   0.941 0.641 0.986 0.630 0.671 0.654 
   Ajust. 0.918 0.527 0.980 0.610 0.655 0.636 
D-W 1.85 2.098 2.22 2.298 2.268 2.287 
β 0.124% NS 0.04% 0.44% 0.43% 0.54% 
Pooled Fixos    2.31*** 2.068*** 3.002*** 
Fixos Aleatórios    44.77*** 116.85*** 187.45*** 
Fonte: elaboração própria 
Nota: Estatisticamente significativas para * um nível de 10%, para ** um nível de 5% e para *** um nível de 
1%. Os valores entre parênteses são as estatísticas de t. A equação (1) é referente a todos os membros da UE. 
A equação (2) é referente aos primeiros 15 membros da UE. A equação (3) é referente aos últimos 12 
membros da UE. Na linha de Pooled fixos encontra-se a estatística F, na linha de fixos aleatórios encontra-se 
a estatística Qui-Quadrado. 
 
Pela análise dos resultados podemos verificar que, em quase todas as situações, 
especialmente com os Dados em Painel que são defendidos como os mais verídicos por 
Islan (2003), a velocidade da convergência condicional é superior à da convergência 
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absoluta para igual período, o que é defendido por Dobson (2006) e comprovado por 
Duncan e Fuentes (2006). 
 Tal como na convergência absoluta, as estimações por OLS não apresentam 
convergência para os Estados Membros mais antigos e os Dados em Painel apresentam 
uma velocidade de convergência mais reduzida que a dos outros dois grupos de países. 
 Quanto às variáveis explicativas, e analisando os Dados em Painel, o capital físico e 
as despesas em investigação e desenvolvimento (I&D) apresentam-se muito importantes 
para o crescimento económico de todos os grupos de países. As patentes apresentam-se 
com minimizadoras do crescimento económico nos Estados Membros mais antigos e não 
significativas para os outros dois grupos de países. Desta forma, é possível afirmar que, 
para este caso, os dois modelos de crescimento económico, de Solow (1956) e de 
















Tabela 9: Testes à convergência condicional para o período de 1991-2006 





















   

































































   
   0.84 0.934 0.946 0.540 0.684 0.553 
 0.800 0.913 0.930 0.502 0.658 0.516 
D-W 1.73 1.57 1.75 2.17 2.036 2.192 
β NS NS 0.03% 1.139% 1.11% 1.16% 
Pooled Fixos    2.73*** 2.65*** 2.109*** 
Fixos Aleatórios    52.46*** 54.77*** 35.07*** 
Fonte: elaboração própria 
Nota: Estatisticamente significativas para * um nível de 10%, para ** um nível de 5% e para *** um nível de 
1%. Os valores entre parênteses são as estatísticas de t. A equação (1) é referente a todos os membros da UE. 
A equação (2) é referente aos primeiros 15 membros da UE. A equação (3) é referente aos últimos 12 
membros da UE. Na linha de Pooled fixos encontra-se a estatística F, na linha de fixos aleatórios encontra-se 
a estatística Qui-Quadrado. 
 
 Tal como realizado para a Tabela 8, será dada mais importância à aplicação 
dos Dados em Painel (Islan, 2003). Também para esta tabela a velocidade da convergência 
condicional é superior à da convergência absoluta, e os Estados Membros mais antigos 




A velocidade de convergência encontrada nestas estimações está mais próxima da 
defendida por Dobson (2006) como a velocidade média e encontrada, por exemplo, por 
Barro e Sala-i-Martin (1991), os 2%. 
Tal como analisado no período de 1980-2006, as variáveis capital físico e I&D 
apresentam-se muito importantes para o crescimento económico. A variável patentes volta 
a ser minimizadora do crescimento económico para os Estados Membros mais antigos da 
UE, ao contrário do estudo de Silva e Silva (2000). A variável adicionada (capital humano) 
não se mostra muito importante para o crescimento económico, visto não ser significativa 
para todos os grupos analisados, tal como encontrado nos estudos de Raiser (1998), 
Duncan e Fuentes (2006), Austin e Schmidt (1998) e Arena, Button e Lall (2000). Desta 
forma, e tal como nas regressões anteriores, os modelos de crescimento económico de 
Solow (1956) e de Schumpeter (1934) são importantes para o crescimento económico. 
Assim, é possível concluir que a hipótese H3 é verificada, já que existe, de uma 
forma geral, convergência condicional para os 27 Estados Membros da União Europeia. 
Quanto à hipótese H4, é possível verificar, com a estimação da convergência 
condicional, que ambos os modelos de crescimento económico (Solow, 1956 e 
Schumpeter, 1934) são importantes para o crescimento económico, mas não é possível tirar 
conclusões quanto à sua participação para a convergência. Assim, e também para 
responder à hipótese H5 será apresentada seguidamente uma análise de clusters e, 
posteriormente, tiradas as conclusões finais quanto a estas duas ultimas hipóteses. 
 
Tabela 10: Análise de Clusters de 1980-2006 
  Clusters 
Significância 







Crescimento económico 0.178 0.815 -0.108 -0.630 0.025 
PIB 1980 161.43 50.297 340.90 263.186 0.000 
Capital físico 0.279 1.641 0.158 0.942 0.038 
I&D 0.824 1.134 0.826 0.308 0.460 
Patentes 0.883 1.776 0.745 0.870 0.070 




Tabela 11: Países em cada Clusters da Análise de Clusters de 1980-2006 
Fonte: elaboração própria 
 
 Analisando a Tabela 10 é possível observar, desde logo, que nesta análise de 
clusters existem dois grupos que apresentam apenas um país, porque estes dois extremos 
apresentam um crescimento económico negativo. 
Das três últimas variáveis utilizadas para demonstrar as diferenças estruturais entre 
os países apenas o capital físico se apresenta como diferente entre grupos, as patentes 
apenas se apresentam diferentes para um nível de significância de 7%, enquanto o I&D é 
claramente não significativo. Assim, analisando o capital físico, este apresenta-se como 
importante não só para o crescimento económico, mas também para a convergência, visto 










































Tabela 12: Análise de Clusters de 1991-2006 
  Clusters 
Significância 









0.132 0.308 0.037 
PIB 1980 224.64 53.923 0.000 
Capital Físico 0.0987 0.427 0.009 
Capital humano -0.020 0.023 0.344 
I&D 0.369 0.768 0.008 
Patentes 0.358 1.010 0.000 
Fonte: elaboração própria 
 
Tabela 13: Países em cada Clusters da análise de clusters de 1991-2006 
 Clusters 
































Fonte: elaboração própria 
 
 Nesta Análise de Clusters são apresentados apenas dois grupos, tendo sido 
eliminados os dois extremos, isto acontece porque os dois países que apresentavam taxas 
de crescimento económico negativas deixam de o apresentar. 
 Para este caso, e tal com realizado na análise da convergência condicional, foi 
introduzida a variável capital humano, no entanto esta não se mostra diferente entre os dois 
grupos. As outras três variáveis referidas na análise da Tabela 10 mostram-se diferentes 
[52] 
 
entre os dois grupos, e todas elas se apresentam como benéficas para a convergência. 
Assim, tanto o modelo de Solow (1956) como o de Schumpeter (1934) se apresentam 
importantes para o crescimento económico. 
 Passando assim para a análise da hipótese H4, ambos os modelos de crescimento 
económico são importantes para o crescimento económico dos países da União Europeia, 
ou seja, quer as variáveis capital físico e capital humano (modelo de Solow, 1956), quer as 
variáveis I&D e patentes (modelo de Schumpeter, 1934) são importantes para o 
crescimento económico dos 27 Estados Membros. No entanto, só para o período mais 
recente (1991-2006) é que o modelo de Schumpeter (1934) se apresenta importante para a 
convergência, devido a uma maior importância que se dá hoje à inovação. Enquanto o 
modelo de Solow (1956) foi, em todo o período analisado, importante, não só para o 
crescimento económico, como também para a convergência. 
Por fim, resta analisar a hipótese H5. Segundo Fagerberg (1991), os resultados 
deveriam demonstrar que a variável I&D promove a convergência e a variável patentes 
provocaria a divergência. Pela análise das estimações, a resposta a esta hipótese é muito 
complicada, pois não é possível perceber a diferença entre o impacto das variáveis para o 
grupo dos países pobres e para o grupo dos países ricos, porque estes não estão separados, 
mas com a análise de clusters podemos refutar claramente esta hipótese, pois ambas as 
variáveis promovem a convergência entre os países da União Europeia. O resultado obtido 
é, em parte, confirmado por Cappelen et al. (2003) que já tinha encontrado a variável I&D 
como impulsionadora do crescimento económico dos países mais ricos, mas nada tinha 











Com este trabalho ficou clara a importância que a convergência do rendimento tem 
para os países, e que esta tem sido imensamente estudada na literatura. 
 Essencialmente, é de notar três grandes blocos de investigação na literatura sobre 
esta temática. No primeiro dos quais a convergência β absoluta é testada pelo modelo de 
Baumol (1986) e, apesar de antigo, ainda hoje continua a ser usado na literatura. O 
segundo, testando também a convergência absoluta, o modelo criado por Quah (1993) 
denominado de convergência σ absoluta. Por fim, e aquele que teve maior aceitação por 
parte dos investigadores, a convergência condicional, em que os países deixaram de 
convergir todos para o mesmo estado estacionário (convergência absoluta), para serem 
organizados em pequenos grupos e convergir cada grupo para um estado estacionário 
diferente. 
 Os resultados empíricos demonstram que, de forma geral, existe convergência β 
absoluta, enquanto a convergência σ absoluta apenas existe para os últimos 12 Estados 
Membros que aderiram à UE. 
 Quanto aos resultados da convergência condicional, esta existe e apresenta uma 
velocidade de convergência superior à convergência absoluta. Para além disto, com base 
no estudo da convergência condicional e na análise de clusters realizada posteriormente é 
de notar a grande conclusão deste trabalho, sendo esta que, para o período 1980-2006, o 
modelo de Solow (1956) e a sua variável capital físico é a única que permite aos países 
alcançarem um maior crescimento económico e convergirem entre si. O modelo de 
Schumpeter (1934) e a sua variável inovação apenas tomam a importância para o 
crescimento económico e a convergência num período mais curto e mais recente (1991-
2006). 
 Por fim, a teoria de Fagreberg (1991) é refutada neste estudo, pois, segundo ele, a 
variável I&D deveria permitir aos países convergirem, enquanto a variável Patentes levaria 
os países a divergirem, e neste estudo ambas promovem a convergência dos países da UE.  
[55] 
 
 No futuro poder-se-á aprofundar o estudo da teoria de Fagerberg (1991) e a 
inclusão de variáveis que traduzam inovação, algo que é muito pouco realizado na 
literatura. Para além disto, algo que tem aparecido na literatura é a análise da convergência 
de outras variáveis, nomeadamente produtividade, penso que seria pertinente o estudo da 
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Autor País/Região Período Metodologia Variáveis Resultados 
Fagerberg (1991) Novos países 
industrializados 
1960-1985 OLS Crescimento do PIB
1
 





Cho (1994) 95 Países 1965-1980 OLS Crescimento do PIB 






Cho (1996) 109 Países 1960-1985 OLS Crescimento do PIB 









1955-1990 OLS Log Crescimento do PIB 









Fonte: elaboração própria 
 
                                                          
1
 As variáveis que se encontram sublinhadas são as variáveis explicadas. Isto acontece nesta tabela e nas tabelas seguintes. 
2
 O estudo não apresenta os valores dos parâmetros estimados para estas variáveis. 
 Fonte: elaboração própria 
Fonte: elaboração própria 
 
 
Autor País/Região Período Metodologia Variáveis Resultados 
Khan e Kumar (1997) 95 Países 1970-1990 OLS Log Crescimento do PIB 
Log PIB inicial (-) 
Investimento (+) 
População (-) 
Capital humano (+) 
Balança fiscal (+) 
1.1% 
Abler e Das (1998) Índia regiões 1961-1991 OLS Log Crescimento do PIB 




Austin e Schmidt (1998) 390 Regiões 
Americanas 
1969-1971 OLS Log Crescimento do PIB 
Log PIB inicial (-) 
População (-) 
Mudança estrutural (NS) 
Capital humano (NS) 
1.85% 
Kangasharju (1998) Finlândia regiões 1973-1993 OLS Log Crescimento do PIB 




Ter universidade (NS) 
2.52% 
Autor País/região Período Metodologia Variáveis Resultados 
Lusigi, Piesse e Thirtle 
(1998) 
37 Países de África 1970-1991 Painel 
Efeitos aleatórios 
Log Crescimento do PIB 
Log PIB inicial (-) 
Capital humano (+) 
Agricultura (NS) 
Investimento (+) 
Taxa de câmbio (NS) 
Grau de abertura (NS) 
Convergência 
Siriopoulos e Asteriou 
(1998) 
Grécia regiões 1971-1996 OLS Log Crescimento do PIB 
Log PIB inicial (NS) 





Raiser (1998) China regiões 1985-1992 OLS Crescimento do PIB 
PIB inicial (-) 
Industria (+) 
Capital humano (NS) 
Investimento (+) 
3.6% 
Arena, Button e Lall 
(2000) 
Reino Unido regiões 1975-1993 OLS Log crescimento do PIB 
Log PIB (-1) (-) 
Capital humano (NS) 
Capital físico (-) 
50% 
Choi e Li (2000) China regiões 1978-1994 Painel Log PIB per capita 






                                                          
3
O estudo não apresenta os valores dos parâmetros estimados para esta variável. 
Fonte: elaboração própria 
 
 Autor País/região Período Metodologia Variáveis Resultados 
Ferreira (2000) Brasil regiões 1970-1995 OLS Log Crescimento do PIB 
Log PIB inicial (-) 
Investimento (NS) 
Capital Humano (+) 
Emprego (NS) 
Taxa de participação (+) 
2.87% 
Nagaraj (2000) Índia regiões 1970-1994 Painel Log Crescimento do PIB 
Log PIB inicial (-) 
Agricultura (-) 
Industria (+) 
Consumo eléctrico (+) 
Infra-estruturas (+) 
Capital humano (+) 
Depósitos bancários (+) 
38% 
Petrakos e Saratsis (2000) Grécia regiões 1981-1991 OLS Log Crescimento do PIB 
Log PIB inicial (-) 
Industria (+) 
Serviços (NS) 
Capital humano (+) 
Capital físico (-) 
Intensidade de capital (+) 
Desenvolvimento do turismo (+) 
Infra-estruturas (NS) 
Incentivos ao investimento (NS) 
8.3% 









Autor País/região Período Metodologia Variáveis Resultados 
Silva e Silva (2000) UE regiões 1980-1995 OLS Log Crescimento do PIB 









Kane (2001) 97 Países 1960-1990 OLS Log Crescimento do PIB 
Log PIB inicial (-) 
Capital humano (+) 
Governo (-) 
Investimento (+) 
Estabilidade política (NS) 
Investimento em equipamento de 
produção (+) 
Investimento em estruturas primárias 
(NS) 
Emprego (NS) 
Défice financeiro (+) 







Autor País/região Período Metodologia Variáveis Resultados 
Martin (2001) UE regiões 1975-1998 OLS Log Crescimento do PIB 





Yao e Zhang (2001) China regiões 1950-1990 OLS Log Crescimento do PIB 
Log PIB inicial (-) 
Poupança (+) 
Log (n+g+δ) (-) 











                                                          
4
 O estudo não apresenta os valores dos parâmetros estimados para estas variáveis. 
  
Autor País/região Período Metodologia Variáveis Resultados 
Cappelen et al (2003) 






Apoio objectivo 1 
Apoio objectivo 2 




Crescimento do PIB 
Os apoios ajudam a 
convergência 
O I&D promove o 
crescimento dos mais 
ricos 
UE regiões 1980-1997 OLS Crescimento do PIB 
















Autor País/região Período Metodologia Variáveis Resultados 




1960-2000 Análise de 
Clusters 
Crescimento do PIB 
PIB inicial 
Patentes 




1960-2000 Análise factorial Taxa de natalidade 
Emissão de CO2 















1960-2000 OLS Crescimento do PIB 
PIB inicial (-) 
Factor 1 (+) 
Factor 2 (+) 
Factor 3 (+) 
Taxa média por década 
1% 









Autor País/região Período Metodologia Variáveis Resultados 
Xie (2003) EUA regiões 1970-2000 OLS Log Crescimento do PIB 
Log PIB inicial (-) 
Capital privado (+) 
Capital humano (+) 
I&D (NS) 
Salários do governo (NS) 
Controlo fiscal (-) 
Estrutura industrial (NS) 
Coeficiente de gini (-) 
2.35% 
Henley (2004) Grã-Bertanha 1970-1995 OLS Log Crescimento do PIB 
Log PIB inicial (-) 
Industria (NS) 
1% 
Wang e Ge (2004) China regiões 1985-1999 OLS Log Crescimento do PIB 











Autor País/região Período Metodologia Variáveis Resultados 
Duncan e Fuentes (2006) Chile regiões 1960-2000 Painel Log Crescimento do PIB 
Log PIB inicial (-) 
Capital humano (NS) 
Industrias (+) 
3.5% 
Benos e Karagiannis 
(2008) 
Grécia NUT II 1971-2003 OLS Log crescimento do PIB 
Log PIB inicial (NS) 
População (NS) 
Concentração população (+) 
Concentração PIB (-) 
Coeficiente de gini (+) 
Não convergência 
Grécia NUT III 1971-2003 OLS Log crescimento do PIB 
Log PIB inicial (-) 
População (NS) 
Concentração população (+) 
Concentração PIB (-) 
Coeficiente de gini (+) 
2.5% 
Lei e Yao (2008) China regiões 1963-2002 Painel Log Crescimento do PIB 
Log PIB inicial (-) 
Poupança (+) 
Log (n+g+δ) (-)5 
Comércio (+) 
5% 
Fonte: elaboração própria 
 
                                                          
5
 o “s” denota a taxa de poupança, “n” taxa de crescimento da população, “g” taxa de crescimento do produto e “δ” taxa de depreciação do capital. 
